
Edir Macedo Ã© processado por descaminho

O dono da TV Record, Edir Macedo Bezerra, bispo da Igreja Universal do Reino de Deus, e outros seis
diretores da emissora responderÃ£o a processo criminal. O juÃzo da 4Âª Vara Federal Criminal de
SÃ£o Paulo recebeu denÃºncia oferecida pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal e instaurou processo. Eles
sÃ£o acusados de descaminho, ou seja, importaÃ§Ã£o fraudulenta de equipamentos, e uso de
documento pÃºblico falso.

Segundo o MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o Paulo, a Receita Federal concluiu, em 1998, procedimento
de fiscalizaÃ§Ã£o em um lote de equipamentos para TV e rÃ¡dio importados pela emissora e apreendeu
uma carga de 1,7 toneladas de aparelhos para radiodifusÃ£o cujas notas de importaÃ§Ã£o ou compra
legal em territÃ³rio nacional nÃ£o foram devidamente comprovadas. Em valores atuais, as apreensÃµes
somariam R$ 4,4 milhÃµes.

Conforme o MPF, no curso do processo administrativo, a emissora teria apresentado notas com a mesma
numeraÃ§Ã£o e que continham valores declarados diferentes.

ApÃ³s dois anos de fiscalizaÃ§Ã£o, a Receita enviou o relatÃ³rio final das apuraÃ§Ãµes ao MPF. Com
base nos documentos enviados, o procurador da RepÃºblica AndrÃ© Libonati ofereceu denÃºncia
contra Macedo e os seis diretores da Record, em 12 de junho de 2000.

ResponderÃ£o ao processo com Macedo o entÃ£o vice-presidente da emissora, bispo Honorilton
GonÃ§alves, o diretor-presidente JoÃ£o Batista Ramos da Silva, o diretor-superintendente Demerval
GonÃ§alves, todos membros do conselho coordenador da emissora, e os entÃ£o diretores Carlos
Orlando Gomes Clemente, Rodolpho Mario Carvalho Lopes e Paulo Roberto Vieira GuimarÃ£es.

Em junho de 2000, o entÃ£o juiz do processo, JoÃ£o Carlos da Rocha Mattos, hoje preso e afastado das
funÃ§Ãµes pelo Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o, em decorrÃªncia das investigaÃ§Ãµes da
OperaÃ§Ã£o Anaconda, rejeitou a denÃºncia, alegando que era necessÃ¡ria a abertura de inquÃ©rito
policial para individualizar as condutas dos acusados.

O MPF recorreu da decisÃ£o e obteve, junto ao Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o, liminar em
Mandado de SeguranÃ§a determinando o recebimento da denÃºncia e a abertura do processo. A defesa
de Edir Macedo obteve Habeas Corpus no Superior Tribunal de JustiÃ§a e trancou a aÃ§Ã£o. Ao julgar
o mÃ©rito do recurso, o STJ nÃ£o barrou uma futura apresentaÃ§Ã£o de nova denÃºncia.

A nova denÃºncia foi oferecida no inÃcio de janeiro deste ano pela procuradora da RepÃºblica Priscila
Costa Schreiner e recebida no Ãºltimo dia 20 de janeiro pelo juiz da 4Âª Vara Federal, que marcou os
interrogatÃ³rios dos acusados para 11 de setembro.
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Em petiÃ§Ã£o enviada nesta terÃ§a-feira (14/2) Ã  4Âª Vara Federal, a procuradora requereu a
antecipaÃ§Ã£o das oitivas dos acusados. A medida, segundo o MPF, Ã© fundamental, uma vez que o
depoimento dos acusados poderÃ¡ esclarecer se o despachante aduaneiro Ivanir de Souza Costa JÃºnior,
que prestava serviÃ§os para a Record na Ã©poca dos fatos, tambÃ©m teria participado da fraude.

O MPF acredita ter havido a participaÃ§Ã£o de Edir Macedo na importaÃ§Ã£o dos equipamentos.
Apesar de alegar nÃ£o participar diretamente do dia-a-dia da empresa, Macedo Ã© o presidente do
Conselho Coordenador e, como principal acionista, nomeia os diretores. Para o MPF, uma transaÃ§Ã£o
com altos valores como a importaÃ§Ã£o dos equipamentos, ao menos passaria pelo crivo do dono da
emissora.

Procurados pela revista Consultor JurÃdico os advogados da Universal, Renato Ratti e Renata Volpon,
afirmaram que a igreja reconhece os bispos Edir Macedo e Honorilton GonÃ§alves, alvos das
acusaÃ§Ãµes, como membros da sua lideranÃ§a, mas que no caso concreto serÃ¡ necessÃ¡ria uma
analise mais detalhada da denÃºncia.

â??NÃ³s precisamos tomar conhecimento da decisÃ£o do juiz e da denÃºncia, porque atÃ© o momento
nÃ£o se tem noticia de que os membros da igreja tenham sido citados sobre os fatosâ?•. Segundo Renato
Ratti, um procedimento similar jÃ¡ foi arquivado pela JustiÃ§a.

Na mira da JustiÃ§a

Esta nÃ£o Ã© a primeira denÃºncia que o MPF oferece contra o bispo e nem o primeiro processo que
ele sofre na JustiÃ§a. No inÃcio de dezembro do ano passado, o Tribunal Regional Federal da 1Âª
RegiÃ£o manteve liminarmente decisÃ£o da primeira instÃ¢ncia que determinou a retirada de
circulaÃ§Ã£o de todos os exemplares do livro OrixÃ¡s, Caboclos e Guias, deuses ou demÃ´nios, de
autoria de Macedo.

A decisÃ£o foi tomada com base nos argumentos do MinistÃ©rio PÃºblico Federal. Segundo o MPF,
do lÃder da Igreja Universal do Reino de Deus, incita a segregaÃ§Ã£o religiosa e a intolerÃ¢ncia Ã s
religiÃµes afro-brasileiras. No livro, argumenta o MinistÃ©rio PÃºblico, os seguidores destas
religiÃµes sÃ£o tidos como seguidores do demÃ´nio.

Ao conceder a liminar, o desembargador Souza Prudente entendeu que cabe ao estado garantir a todos o
pleno exercÃcio dos direitos culturais. Para ele, trechos do livro sÃ£o abusivos ao direito de crenÃ§a,
que constitui um direto individual fundamental.
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